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MINUTA EDITAL PREGAO
ELETRÔruICO
001/2026

CONTRATANTE (UASG : 930077)
cÂunne MUNTcTPAL or rruRlÁ 1 eenaruÁ

OBJETO
AaursrçÃo DE 01 (uMA) UNIDADE oe veicur-o AUToMoroR SEDAN, Novo,
0 (zERo) QUTLOMETRO, ANO/MODELO 2026t2027, COR PRATA,
uoronrzeçÃo í.0 ruRBo, elcorueusriveL (cASoLlNA/ETANoL),
DESTINADO AS ATIVIDADES INSTITUCIONAIS, ADMINISTRATIVAS E DE
REeRESENTAçÃo DA cÂuem MUNtctpAL oe rua..lepn.

Para cadastro de proposta, acessar: LtctTAcAo, DtspENsA (Novo) > vAt ABRIR ourRA
JANELA (verifica se o navegadü náo está btoqueando os poÊup) > TODAS AS COiIPRAS > UNIDADE
CO PRADORA > COLOCAR NUMERO DA UASG > PESQUISAR

Consulta da contratação PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&p6gin6='1

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA:
ABERTO

I

I

I
Baixe o APP Comp.as.gov.bí
e âpÍesente sua proposta!

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 191'1112O26 às 09h (horário de Brasília)
PLATAFORII,IA: comprasnet
(httpg.lrwww,com prasnet.qov. br/sequro/loq in Portal.asp)
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CAMARA MUNICIPAL DE INAJA
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MODELO AGU
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 001/2026

í. DO OB.'ETO

1.1. O objeto da presente ticitação e a AQUtstÇÃo DE 01 (uMA) UN|DADE DE vEÍculo
AUTOMOTOR SEDAN, NOVO,0 (ZERO) QU|LôMETRO, ANO/MODELO 2O26t2027, COR PRATA,
MOTORIZAÇÂO 1,0 TURBO, BICOMBUSTIVEL (GASOLINÂ/ETANOL), DESTINADO ÀS
ATIVIDADES INSTITUCIONAIS, ADMINISTRATIVAS E DE REPRESENTAÇÃO DA CÂMARA
MUNICIPAL DE INAJAJPR., conforme condições, quentidades e exigências estabélecides neste Edital

(Processo Administrativo 007/2026 )

Torna-se público que a CÂMARA MUNtCtpAL DE tNAJÁ-pR, com sede no endereÇo indicado
no rodapé, representado por sua presidente, Glisilaine Vanessa Martins de Jesus, conforme
autorizaçáo expedida no processo âdministrativo supracitado, realizará licitaçáo, na modalidade
PREGAO, na forma ELETRôNICA, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, e demais tegistação aplicávet
e, ainda, de acordo com as condiçÕes estabelecidas neste Edital.

A licitagáo será em item único, conÍorme tabela constante do Termo de Referência.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto dêscrito
Comprasnêt (CATMAT) e as especificaçôes constantês deste Edital, prevalêcerão
ital).

1.4. Na presentê licitaçâo, a Íase de habilitação sucederá as fases de apresentaçâo de
propostas e lances e de julgamento. sendo assim, nâo há o envio dos documentos de habilitaÉo
simultaneãmentê com a proposta. Os documentos de habiliteçáo serão solicitados apenas do licitante
vencedor pelo pregoeiro(a) em momento adequado conforme itens: 7.1.1, 7.9;1.11.1 e 7.12 e art. 39
da Lei '14.13312021.

1 5. A habilitaçáo será verificadâ por meio do slcAF, nos documentos por ele abrangidos.

1.6. os documentos exigidos pera habilitaçáo que não estejam contemprados no srcAF ou
qqu-e_les rye 9 pregoeiro(a) solicitar, seráo enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo
de IDUAS HoRAsl, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiio - convocar
anexo.

1.6.1. Oportuno esclarecer que o prazo para envio da
proposta reajustada e documentos de habilitação em prol do
licitante vencedor, não afasta a obrigaçáo dêste de atender as
condiçÕes de habilitação na data da apresentação da proposta

2. DA PARTICIPAçÃO NA UCÍTAçÃO

. 2.1. Poderão paÍticipar deste pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no sistema de cadastramento uniÍicado de Fornecedores - slcAF e no sistema de
pgmOras do Governo Federal (wyyw.oov. br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela
lnfraestrutura de Chaves Públicas Bresileira - lcp - Brasil.

2.1.1 . Os interessados deverão atender às condiçôes exigidas no cedastramênto no
slcAF até o terceiro dia útir anterior à data prevista para recébimentõ das propostas.

2.2. O licitante responsabilaza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

Rua Vereador Miguêl Vacca, S/N - CentÍo - Fone (44) 3440-1537 -
cEP 87.670-285 - tNAJÁ - PR
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrêntes de uso indevido das
credencieis de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informaçáo, devendo proceder, imediatamente, à correçâo ou à alterâçáo dos registros táo logo
identifique incorreçâo ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A nâo observância do disposto no item anterior poderá enseiar desclassificação no
momento da habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. Aquele que não atenda às condições desÍe Edifal e seu(s) anexo(s):
2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Ísica

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável peta elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja diigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 05yo (cinco por cenA do capital com direito
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação yersar sobre seryigos ou
fomecimento de bens a e/a necessárbs;

2.5.4. Pessoa física ou iurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibititada
de participar da licitação em deconência de sançáo que lhe foi imposta:

2.5.5. Aguele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
Íinanceira, trabalhista ou civil com diigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente púbtico
que desempenhe função na licitaçáo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seia côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau:

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conconendo entre si;

2.5.7. Pessoa f/sica ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exptoração de tiabalho
intantil, por submissão cle trabalhadores a condiçôes análogas às de escrayo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legistação trabalhista;

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.5.9. Pessoas./urídrbasreunidasemconsórcio;
2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de tnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condiçào;
2.5.11. Náo poderá pa,licipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser oôseryadas as situagÕes
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
da legislaçáo que disciplina a matéia, conforme 6 1o do aft. 90 da Lei n.o 14.133. de

que possam
nos termos
2021.

26 O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado eo licitante que atue
êm.substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sançâo a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente compiovado o
ilícito ou e utilização Íraudulenta da personalidade jurÍdica do licitante.

2.7. A critério da Administraçáo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projêtos e a
empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das ativid'ades de
planejamento da contratação, de execução da licitaçáo ou de gesião do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2-8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

Rua Vereador Miguel Vacca, S/N - Centro - Fonê (44) 3440-í532 -
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2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitaÇâo ou a contratação de serviÇo
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contrataçÕes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contrateção na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. OA APRESEITTTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOGUMEiITOS DE HABLÍTAçÂO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitaçâo sucederá as fases de apresentaçâo de
propostas e lances e de julgamento. Neste caso, o envio dos documentos de habilitação náo é
simultaneemente com a proposta, conforme art. 39 da Lei 14.13312021.

3.2. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conÍorme o criterio de julgamênto adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessâo pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declerará, em campo próprio do
sistema, que:

3.3.1. EsÍá ciente e concorda com as condições contidas no eclital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e Dos Íermos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os reguisiÍos de habilitação definidos no
i n stru me nto co n vocató ri o ;

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paftir de 14 anos, na
condiçáo de aprendiz, nos termos do aiioo 7". XXXlll. da Constítuicão:

3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, obseNando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10
e no inciso lll do aft. 5o da Constituicáo Federal:

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos parz, pessoa com
deticiência e para reabilitado da Previdência Socra/, prey,stas em lei e em outras
normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ârtioo 16 da Lei n. 14.'133. de 2021

3.5. O fornecêdor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deveÍá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos êstabelecidos no artiqo 3' da Lei Complementar no 123. de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estebêlecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos s§ 1o ao 30 do art.
4". da Lei n.o'14.133. de 2021.

3.5.1 . No item exclusivo para parÍicipação de microempresas e empresas de pequeno
pofte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no ceftame, para aquele item;

3.5.2. Nos irers em que a pafticipaçáo não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno pofte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante
náo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123. de 2006. mesmo
que microempresa, empresa de pequeno pofte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às
sanÇÕes previstas nâ Lei no 14.133. de 2021, e neste Editâ|.
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3.7. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fasê de
habilitação anteceder as Íases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos
de habilitaÇão anteriolmente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública.

3.8. Não haverá ordem de classiÍcação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitaÇão pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura
da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serâo drsponibilizados para acêsso público os documentos que compÕem a proposta
dos licitantes convocados para apresentaÇão de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.'l . A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais enÍre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediáios quanto em relação ao lance que cobrir a melhor ofefta; e

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado
o valorfinal mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subltem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo paramêtrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11 .1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o citério de julgamento por menor preço; e

3.11.2. Percentual de desconto infeior a lance já registrado pelo
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior
desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitaÇão, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle
externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaÇôês no
sistema eletrÔnico durante o processo licitatório e se Íesponsabilizar pelo ônus decorrente da pérda de
negÓcios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedoÍ do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a sêgurança, para imediato bloqueio de acesso.

3.'15. A verificação da conformidade da proposta sêrá feita exclusivamente na fase de
julgamento em relação à proposta mais bem classificada.

3.í6.
contratação ou
comunicacão.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de
a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vêdada outra Íorma de

4. DO PREENCHIUIENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico
dos seguintes campos:

4.1 .1 . Percentual de desconto do item:

4.1.2. Marca;

Rua Vereador Miguêl Vacca, S/N - Centro - Fone l44l3440-1537 -
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5. DA ABERTURA DA
FORMULAÇÃO DE LANCES

sEssÃo, cLAsstFtcAÇÃo DAs pRoposTAs E

1A plâtaforma do pregão elêtrônico emite esta declaração
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4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
TeÍmo de ReÍerência;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. O licitante deverá apresentar. sob pena de desclassificacão. declaração de oue suas
propostas econômicas compreendem a intearalidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas asseaurados na ConstituiÇão Federal. nas leis trabalhistas. nas normas infraleqais. nas
convencões coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta viqentes na data de entreaa
das propostas. (MODELO EM ANEXO)I

4.4. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execuçâo do objeto.

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegaÇão de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.6. Se o regime tributário da empÍesa implicar o recolhjmento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos eíetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na IêgislaÇão vigente.

4.8. A apresentação das propostas implica obÍigatoriedade do cumprimento das
disposiçÕes nelas contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de Rêferência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execuçáo contratual, promovêndo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da pÍoposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentaçáo.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas quando participarem de l,citações públicas,

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente
dê aplicaÇáo do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo por parte dos
contÍatados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso lX. da Constitulcão; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessáo pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5 2. Os llcitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçáo,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública.
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5.2.1. Será desclassiflcada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificaÇâo da proposta não impede o seu julgamento deínitivo em
sentido contrário, levado a efêito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

5.5. lniciâda a etâpa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor infeior ou percentual de desconto
supeior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçâo à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de acordo com o estabelecido em cada item no sistema.

5.9. O licitânte podêrá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa
"aberto", os Iicitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.

5.11.1. A etapa de lances da sessão púbrba terá duração de dez
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do perÍodo de duração da
sessão púbrba.

5.11.2. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o
subitem anteior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sêssão pública encenar-se-á automaticamente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 059/o (cinco por
cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício
da disputa abeda, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes seráo
convocados para apresentar lances intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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5.13. Caso seja adotado para o envio de lancês na licitaçâo o modo de disputa "aberto e

fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance flnal e fechado

5.í3.'1. A etapa de lances da sessão púbrba terá duração inicial de

quinze minutos. Ápós esse prazo, o sistema encaminhará aviso de

fechamento iminente dos lances, apÓs o que transcorrerá o período de até

dez minutos, aleatoiamente determinado, íindo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

5.13.2. Encenado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema

abrirá oportunidade para que o autor da ofefta de valor mais baixo e os das

ofertas com preços ate 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofeftar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encenamento deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante
poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar
melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo menos três oteftas ,]as condlções definidas

neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem

de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescênte de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
Íecebido e registrado em primeiÍo lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance rêgistrado, vedada a identificaçâo do licitante.

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregâo,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o prêgoeiro persistir poÍ tempo
superior a dez minutos, a sessão pública sêrá suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgaÇão.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor dê sua proposta.

5.2O. Em relação a itens não exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a veriÍicação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for êmpresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para
o Íim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementer no 123. de 2006, regulamentada
pe lo Decreto n' 8.538, de 2015

5.20.1. A/essas condiÇões, as proposÍas de microempresas e
empresas de pequeno pofte que se encontrarem na faixa de ate 05yo (cinco
por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
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5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o
direito de encaminhar uma última ofefta para desempate, obrigatoriamente
em valor inferior ao da primeta colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados apÓs a comunicação automática para
tanto.

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pofte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele inteNalo de 05% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

5-20.4. /Vo caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno pofte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteiores, será realizado softeio entre
elas para que se identifique aquela que prímeiro poderá apresentar melhor
ofefta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não sêguidas de lances), ou êntre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele p revisto no art. 60 da Lei n'14.133, de 2021, nesta ordem

5.21.1 .1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para
a qual deverão preferencialmente ser utilizados regrStros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previsfos nesÍa Le,;

5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integidade,
conforme oientações dos órgãos de controle.

5.21-2. Persistindo o empate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e seryiços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do
Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada pororgão
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

5.21.2.2. Empresasbrasileiras:

5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos
termos da Lei no 12.187. de 29 de dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máxamo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condiçÕes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
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6. DAFASEDEJULGAiIENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoêiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
aÍt. 14 da Lei no 14.13312021, legislaçâo correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataçáo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a) slcAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União tÍans rencra ov. br/sanc

c) Cadastro Nacional dê Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniáo (httos://www.oortaltransparencia.oov.br/sancoes/cneo).

6.2. A consulta âos cadastros será realizada em nome da empresa licitante.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude poÍ parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018. art. 29. capuÍ)

6.3.1 . A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de
foÍnecimento similares, dentre outros. (lN n'3/2018. art. 29. §1").

6.3.2. O licitante sêrá convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 3/2018, art. 29. §2o).

6.3.3. Constatada a exlstência de sançáo, o licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condiçÕes de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classiÍicado em primelro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se Íaz jus ao benefício, em
conformidade com o item 3.5 deste edital.
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5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes' segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaÇâo,

for desclassificado em razão de sua proposta pêrmanecer acima do prêço máximo definido pela

Administração.

5.22.2. A negociaÇão será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

5.22.3. O resultado da negociaçáo será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance oÍertado após a negociação rcalizada,
acompanhada, se Íor o caso, dos documentos complementarês, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.5. É facultado ao pregoeiro proÍrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaÇâo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase dê aceitação e julgamento da
proposta.
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6.6. Verificadas as condições de participaçâo e de utilizaçâo do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à edequação ao objeto e à
compatibilidede do preço em relaçáo ao máximo estipulado para contratação neste Editel e em seus
anexos, observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembÍo de 2022

justlficativa ace
especiflcaçÕês

Rua Vereador Miguel Vacca, S/N - Ce

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. Contivervícios insanáveis;

6.7.2. Náo obedecer às especificações técnicas confidas no Termo de Referência;

6.7.3, Apresentar preÇos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
paÍa a contratação;

6.7.4. Não tivêrem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçâo;

6.7.5. Apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

6.8. No caso dê bens e sêrviços em geral, e indício de inexequibilidade des propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orgado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o ceput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1 .1 . Quê o custo do licitante ultrapessa o valor de proposta; e

6.8.1 .2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a êxequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçáo de Preços elaborada pela
Administraçâo, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresêntar planilha por
ele êleborada, com os respectivos valores adequados ao valor Íinal de sua proposte, sob pena de não
aceitaÇão da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçáo da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desáe que
não haja majoraÇáo do preço.

6.11.1 . O ajuste de que trâta este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nâo alterem
a substância das propostasi

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da plânilha passível de corrêção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuiçôes na forma do simples Nacional, quando náo cabível esse
regime.

6.12. Caso o Termo de Referência exüa a apresentaçeo de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deveÍá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
nâo aceitação da proposta.

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimênto para a avaliação des amostras, cuja presença sãrá Íacultada a todos os Interessados,
incluindo os demais licitantes.

6.14

6.15

Os resultados das avaliaçÕes serâo divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso- de não haver entÍega da emostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
ita pela Câmara responsável pela análise, ou havendo entrega de amostra iora das
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

mtnara.or ov.br -
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6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceitâ(s), o
Pregoêiro analisará a eceitabilidade da proposta ou lance ofertâdo pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificaçâo da(s) amostra(s) ê, assim, sucessivamente, até a veriÍicação de uma que atenda
às especificações constantes no Termo dê Referência.

7 .2. Quando permitida a participeção de empresas estrangeiras que nâo funcionem no paÍs,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmentê
apresêntados em tradução livre.

7 .2.1 . Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no pais,
para Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habil itação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no
Dêcrêto no 8.660. de 29 de ianeiro e 2016 ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados

da Lei no 33t2021

raçâo de que atende aos requisitos de
rmaçÕes prestadas, na forma da lei (êiL

7 .7.1
mediante ap
integridade d
art. 60. §4').

7 .8.
SICAF e ma

Somente haverá a necessidade de comprovaçeo do preenchimento de requisitos
resentação dos documentos originais não{ igitaas quando houver dúvida em relação à
o documênto digital ou quando a lei express amente o exigir. ( lN no 3/2018. art. 4.. §1o. e

E de responsabalidade do licitante conferir a exatjdão dos seus dados cadastrais no
nformaçâo, devendo proceder,
fique incorreçáo ou aqueles se

ntê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela i
imediatame nte, à correção ou à alteração dos registros táo logo identi
tornem desatualizados lN n" 18 aÂ. 70

7.8.1. A não observância do dis

pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito
de habilitação econômico-Íinanceira, quando exigída, será observado o somatório dos velores de cada
consorciado.

7.3.'1. Se o consórcio não for Íormado integralmente poÍ microempresas ou empÍesas de
pequeno porte e o termo de referêncie exigir requisitos de habilitação econômico-Ínanceira, haverá um
acréscimo de [10%] para o consórcio em relaçâo ao valor exigido para os licltântes individuais.

7 .4. Os documentos exigidos pâra fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticaçãipelo
(a) Pregoeiro (a) ou por membro da equipe de apoio.

7.5. Será verificado se o licitante apresentou decla
habilitaçáo, e o declarante responderá pela veracidade das info

7.6. será vêrificado se o ricitante apresentou no sistema, sob pena de inabiritação, a
dêclaração de quê cumprê as exigências de reserva de cargos para pessoâ com deficiência á para
reebilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

- 7.7 A HABILITAçÃO SERÁ VERIFICADA POR i'EIO DO SICAF, NOS DOCUMENTOS
POR ELE ABRANGIDOS.

momento da habilitaçâo. ( lN no 3/2018. art
anterior poderá ensejar desclassificaÉo no
único).

posto no item
. 70. paráqrafo

d
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7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.'1. Os documentos prevastos no Termo de ReÍerência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licjtante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para Íins dê
habilitação, nos termos dos arts.62 a 70 da Lei n" 14.133. de 2021.
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L DOS RECURSOS

8.1. A interpos
inabilitação de licitantes, à
n" 14.133. de 2021.

ição de recurso rêferente ao julgamento das propostas,
anulação ou revogação da licitaçáo, observará o disposto

à habil
no art. 1

itação ou
65 da Lei

o prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimaÇão ou de ravratura
da ata

8.2

_Rua-Vereador Miguel Vacca, S/N - Centro - Fone (44) 3440-iS37 _
E-mail: orotocolo@cminaia.pÍ.oov.br - CEp 87.670_28á _ tNAJÁ - pR

WWW.CÍUINAJA.PR.GOV.BR p á s i n a 14 Í43

7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oliciais de órgãos e entidades
emissores de certidóes constitui meio legal dê prova, para fins de habiliteção.

7.9. 1 . Os documentos exigidos pera habilitação quê nâo estejam contemplados no SICAF ou
os que forem solicitados, serâo enviados por meio do sistemâ, em formato digital, no prazo de IDUAS
HORASI, prorrogável por iguel período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.10. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente
será Íeita em relaÇáo ao licitante vencedor.

7.10.í. Os documentos relativos à regularidade fiscat que constem do Termo de Referência
somente.serão exigidos, em qualquer caso, em momento postêrior ao julgemento das propostas, e
apenas do licitante meis bem classiÍicado.

7.10.2. No caso de não constar expressamente prazo de validade nas certidões rêferente à
HabilitaÉo destê edital, somente serão aceitas àquêlas êxpedidas com até noventa (90) dias antêÍior
à data da Íêalização da presentê licitação.

7.11. ApÓs a entrega dos documêntos para habilitação, não será peÍmitida a substituiçâo ou
e apresentaçáo dê novos documentos, salvo em sedê de diligência, para (Lei 14..133/21. art. ú, e lN
73/2022. art. 39. §4"):

7.11.1. Complementaçáo de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abeftura do ceftame: e

7.'11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após
a data de recebimento das propostas;

7.12. Na análise dos documentos de habilitaçâo, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade júrÍdica, mediante
decisâo fundamenlada, registrada em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes efióácia para fins de
habilitação e classifi cação.

.7 13 Na hipótese de o ricitante náo atender às exigências pera habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na órdem de ctassificaçaô, aie a apuLçao
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.9.í.'

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluÍdos os procedimentos de que irata o
subitem anterior.

. 7.15. A comprovaÉo de regularidadê fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
dê pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitaÇão (art. 4" do Decreto no 8.538/2015).

7.16. Quando a Íase de habilitaçâo anteceder a de julgamento e já tiver sido encenada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado a -na6ititaçao, 

éalvo em razâo dá fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
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8.3. Quando o recurso apresentiado impugnar o julgamento das propostas ou o ato dê
habilitação ou inabilitaÇão do licitante:

8.3.1. A intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusãoi

8.3.2. O prazo para apresentaçáo das razões recuÍsa,b será inbiado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitaçáo;

8.3.3. Na f,,póÍese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17
da Lei no 14.133. de 2021. o prazo parê, apresentaçáo das razões recursais
será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deveÍão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo
recorrida, a qual podeÍá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua declsão no pÍazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhêcidos.

8.7. O prazo para apresentaÇão de contrarrazóes ao recurso pelos demais licitantes será
de 03 (três) dias úteis, contados da deta da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideraçâo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sÍtio
eletrÔnico www.cminaia. pr.qov.br - Menu LicitaÇão ou Menu Transparência > LicitaÇôes > Licitações
na íntêgra.

9. DAS litFRAçÔESADnnlsTRATwAS E SAÍ{çôES
9.1 . Conforme previsto no anexo - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO.

í0. DA IHPUGN'\çÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIIEMTO

.. 10.1: Qualquer pessoa é perte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicaçáo da Lei n' 14.133. de 2021, devendo protocolar o pediào ate 03 (três) dias úteis;ntes da data
da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrÔnico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à daia da abenura
do cêrtame.

. - 103 A impugnaçâo e o pedido de esclarecimento poderáo ser realizados por forma
eletrônica, através do e-mâil: Drotocolo@cminaia.or.oov.br

10.4. As impugnaçõês e pedidos de esclarecimêntos nâo suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contrataçâo, nos autos do procesêo de licitagáo.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e pubricada nova data para a rearizaçâo do
certame.
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DAS D|SPOS|çÕES GERATS

Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

As declarações solicitadas neste edital, excelo à declaÍacão econômica de que o preço
Drooosto compreende a inteoralidade dos custos, serão verificadas por meio do sistêma.

11.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
rcalizaçÁo do certame na deta marcade, a sessáo será automaticamente transferidâ pera o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

11.4. Todas as referêncies de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públtca
obsêrvarão o horário de Brasília - DF.

11.5. A homologaçâo do resultâdo desta liciteçâo não implicará direito à contratação.

1 1.5.1. Encenadas as tases de julgamento e habilitação, e exauidos
os recursos administrativos, o processo licitatóio será encaminhado à
autoidade supeior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,
obseNado o disposto no a,Í. 71 da Lei no 14.133, de 2021.

11.5.2. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para
assinar o temo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, no prazo de 07 dias uteis, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejulzo das sançõês preyistas na Lei no 14.153,
de 2021, e em outras legislações aplicáveis.

11.5.3. O prazo de convocação poderá ser pronogado 01 (uma) vez,
por igual período, mediante solicitação da pafte durante seu transcurso,
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Administração.

11.5.4. Na hipótese de o vencedor da licitaçáo náo assinar o contrato
ou a ata de registro de preços, ou náo aceitar ou não retirar o instrumento
equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro ticitante poderá
ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a
contntação ou a ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas
condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e em outras tegistações
aplicáveis

11 5-5. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos acime, a Administração,
observados o valor estimadô e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:

11.5.6 Convocar os /icitaíltes remanescentes para negociação, na
ordem de classÍticação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço ou infeior ao desconto do adjudicatáio;

11.5.7. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições otedadas pelos
licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatóia, quando trustrada
a negociação de melhor condição.

Í1.5.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preÇo, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração
caracle(izaÍâ o descumprimento total da obrigação assumide e o sujeitará às penalidades

Rua Vêreador Maguel Vacca, S/N - Ce
minaia.or.qov.br -
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legâlmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitaÇão.

11.6. As normas disciplinadoras da licitaçâo serâo sempre interpretâdâs em fuvor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
AdministraÇão, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.

11.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaÇão e apresentaçáo de suas
propostas e a AdministraÇão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do procêsso licitatório.

11.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e inclulr-se-á o do vencimento. Só se aniciam e vencem os prazos êm dias de expediente na
Administração.

11.9. O desâtendimento de exigências formais nâo êssenciais não importará o efastamento
do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

11.10. Em ceso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peÇas que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.11. O Editâl e seus anexos estáo disponÍveis, na íntegra, no Portal Nacional de
ContrataÇÕes Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.cminaie.pr.oov.br - Menu LicitaÇão.

't.1.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.12.1 . ANEXO I - Termo de Referência;

1'l .12.1 .1 . Anexo l. í - Modêlo padrâo de especificações minimes;

11.12.1.2. Anexo 1.2 - Modelo dê proposta de preços;

11.12.1.3. Anêxo 1.3 - Modelo de declareção de integralidade de custos;

11 .12.2. ANEXO tt - Minuta de Termo de Contrato;

lnajá/PR, 04 de novembÍo de 2026

Glisilaine Vânessa M s de Jesusa
Presidente

vRua Vereador Miguêl Vacca, S/N - Centro - Fone (.14) 3440-í537 -
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo n' 07 12026

Pregão Elekônico no 0112026

1. DO OBJETO
o presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de oí (uma) unidade de veículo
aulomotor sedan, novo, 0 (zero) quilômetro, ano/modelo 202612027 , cor prata, motorizaçãoí.0 turbo, bicombustível (gasolina/etanol), destinado às atividades institucionãis,
administrativas e de representação da câmara Municipal de lnajípR, conforme as
especificações mínimas constantes do Anexo 1.1 deste Termo de Referência.
A contratação observa o disposto no art. 60, inciso xxlll, e nos arts. 40 e 41 da Lei no
14.13312021, e o objeto é de natureza comum, compatível com a modalidade pregão, na forma
eletrônica, não se justificando a adoção de qualquer outro procedimento de conlratação.

3. DA CLASSTFTCAÇÃO DO OBJETO E DO REGtirE DE EXECUÇÃO
o objeto e classificado como bem comum, de fomecimento parcelaão em entrega única, sob
9 legime de execução de fornecimento de bem, com pagamento após o-recebimento
dêfinitivo, nos termos do art. .l4O da Lei no 14.133t2O21.

4. DA ESpECtFtcAçÃo TÉCN|CA E DO tutODELO PAORÃO
A d€scrição completa do veículo é apresentada a seguir, em conformidade com o Anexo r.1-. Modelo Padráo de Especificaçóes Mínimas, ãom as exigências mínimas abaixo
relacionadas.
NOME dO bEM: VEÍCULO MODELO SEDAN 1.0 TURBO (FLEXETANOL) O KM 202612027
COR PRATA. Quantidade: 01 (uma) unidade.
A licitante deverá preencher a coruna 3 com as especificaçôes do equipamento proposto,
obedecendo ao mesmo sistema de unidades e padrôes adotados nas colunas \ é z. a

_Rua-Vereador Miguet Vacca, S/N - Centro - Fone (44) 3.{40_1537 _
E-mail: protocolo@cminaia.or.oov.br - cEp S7.670-28á _ tNAJÁ _ pR
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2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE
A contrataçáo decorre do Documento de Formalização da Demanda e do Estudo Técnico
Preliminarque integram o respectivo processo administrativo, os quais demonstram, de forma
quantiÍicadâ e fundamentada, a necessidade e a conveniência da aquisiçáo.
A câmara Municipal de lnajá possui apenas 01 (um) veículo em sua frotá, de marca Renault,
modelo sandero, ano 20í5, obtido por doaçáo da Receita Federal do Brasil, com mais de 10
(dez) anos de uso, submetido a manutençôes conetivas frequentes que já não asseguram
conÍiabilidade e segurança aos deslocamentos de vereadores, servidorese autoridadés em
serviço.
o veículo atual será transferido ao Município de lnajá por doação, cabendo à prefeitura definir
o destino do bem conforme as normas vigentes de desfaziménto de bens públicos.
Dessa forma, a aquisição de 0 l (uma) unidade apenãs repôe o veículo a ser desincorporado,
sem ampliaçáo da frota existente, e revela-se necessária para a continuidade das atividades
institucionais, administrativas e de representação do podei Legislativo Municipal.

ffi,
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ausência de preenchimento ou a oferta de bem em desacordo com as exigências minimas
im icará desclass

Exigências mínimas do órgão

ro

Especificações do
equipamento

Tipo de veículo Sedan, novo, 0 km, ano de fabricação/modelo
2026t2027

Cor
Motorização í.0L turbo, bicombustível (gasolinaietanol), 03

cilindros, 12 válvulas, potência máxima líquida
mínima de 115 CV

Transmissão Automática de 06 velocidades
Elétrica ressrva
Bateria í 2Vl50Ah, alternador 100Ah

deTanque
combustível

44 litros

doCapacidade
rta-malas

500 litros

entreDistância
eixos

2.600 mm

Altura 1.474 mm
Com rimento total 4.480 mm
Largura
carrocena

de 1.746 mm

Peso bruto
Freros Dianteiros a disco ventilado, traseiros a

tambor, com ABS
Radiais í95/55 R'l6
Li a leve aro 16 com acabamento diamantado

Airbags 06 (duplo frontal, duplo lateral e duplo de
cortina

Ar-condicionado Di ital automático
Segurança Controle eletrônico de estabilidade e tração,

assistente de partida em aclive, alarme
antifurto, chave com sensor de aproximação,
câmera de ré e sensor de estacionamento

aviso sonoro e visual de cinto paratraseiro,
todos os elros

lluminação Faróis Full-LED com luz de condução diurna
integrada, faróis de neblina dianteiros em LED,
lanternas traseiras em LED, acendimento

uscularautomático dos faróis sensor c
ConÍorto
conveniência

ros e travas elétricas, espelhos retrovisores
externos elétricos na cor do veículo, banco do
motorista com regulagem de altura, banco
traseiro bipartido e rebatível, colunâ de direção
com regulagem de altura e profundidade,
console central com descan

vid

sa-
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Discriminação

Prata (Metálico ou equivalente)

Direção
Sistema elétrico

1.117 ka

Pneus
Rodas

w
w
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controlador de velocidade de cruzeiro e de
limite de velocidade, computador de bordo,
Painel de instrumentos digital de 08 poleoadas
Cêntral com tela LCD sensível ao toque de 11
polegadas, integração Android Auto e Apple
CarPlay, Bluetooth para até 02 celulares,
carregâdor sem fio, 02 entradas USB
dianteiras (tipo A e tipo C) e 02 traseiras, 06
alto-falentes

Acabamento
interno

Preto Jet Black e Cínza Adriático, bancos com
revestimento premium
Jogo de tapetes dianteiros e traseiros, tanquê
completo de combustível na entrega, entrega
técnrca lo fornecedor

Emplacamento Primeiro emplacamento em nome da Câmara
Municipal de lnajá, incluindo placas e taxas,
por conta da contratada
05 (cinco) primeiras revisões periódicas
custeadas pela contratada, realizadas a cada
10.000 km ou 01 ano ue ocorrer rimeiroo

Garantia 36 (rinta e seis) meses ou 100.000
contados da entrada em operação,

km,
sem

re uízo de arantia su or do fabricante
Assistência
técnica

Em toda a rede de concessionárias da marca

Prazo de entrega 30( trinta) dias conlados do recebimento da
ordem de fornecimento

SE utr

O valor máximo aceitável
proposta superior.

cNPJ 01.600.393/0001-37

por item será o valor esti

5. DA QUANTIDADE E DA ESTIMATIVA DE VALOR
A quantidade contratada será de O1 (uma) unidade. O valor estimado e de Rg 134.476,67
(cento e trinta_e.quatro mil, quatrocentos e setênta e seis reais e sessenta e sete centavos),
obtido pela média aritmética simples de três cotaçôes de mercado, conforme demonstrado a

mado, sendo vedada a apresentação de

Fornecedor CNPJ Mun icípio Valor cotado
Pontal Comércio de
Veículos e Peças
Ltda.

78.909.389/0001-80 Paranavaí/PR R$ 137.650,00

79.138.608/0005-60 Cascavel/PR R$ 133.290,00

40.976.095/0001-06 R$ 132 490,00

_Rua.Vereador Maguêl Vacca, S/N - Centro - Fone (44) 3440_iS37 _
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M ultim ídia

Itens inclusos

Revisôes

Zacarias Ve ícu los
Ltda.
Loureiro e
Figueiredo Comércio
de Veículos Ltda.
Média aritnética
simples

R$ í34.476,67

&
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7. DO MODELO DE EXECUçÃO E DA ENTREGA
A entrega será em parcela única, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
até igual período, mediante justificativa e aprovação do órgão, contados do recebimento da
ordem de fornecimento, no Município de lnajá/pR, em local indicado pela contratantê. o prazo
poderá ser prorrogado por igual período mediante pedido formal, devidamente justificado e
aceito pela Contratante.
A entrega deverá ser executada por caminhão prancha apropriado, não sendo acêito o
veículo vindo rodando por vias têrrestres, visando a entrega de veículo 0 km. A
contratada deverá providenciar o transporte do veículo em condições adequadas de proteçáo,
responsabilizando-se integralmente por eventuais danos ocorridos durante o deslocamento
até o local de entrega.
o veículo deveÉ ser entregue com tanque completo de combustível, jogo dê tapetês
dianteiros e lraseiros, devidamente emplacado em nome da câmara Municipat de lnajá, com
documentação regular e entrega técnaca realizada pelo fornecedor, ocasiáo em qué seráo
apresentados o manual do proprietário, o termo de garantia e a ficha técnica do veículo.
A contratada deverá comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
antes dâ data prevista para a entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento d o prazo,
com a devida comprovação.

8. DO RECEB|iTENTo E DA ACETTAçÃO
o recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência das
especiÍicações técnicas e da documentação, e o recebimento definitivo ocorrerá em ate 1o
(dez) dias úteis após a verificação da conformidade do bem, nos termos dos arts. 140 e 141
da Lei no 14.1331202'1.
constatada desconformidade, a contratada deverá substituir o veículo no prazo de 20 (vinte)
dias corridos, às suas expensas, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

cNPJ 0'1.600.393/000137

6. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura,
nos termos do art. 105 da Lei no 14.13312021 . As obrigações relativas à garantia de fábrica,
às revisões, à assistência técnica e à responsabilidade por vícios permanecerão exigíveis
durante os respectivos prazos, ainda que ultrapassem a vigência contratual.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1 . Entregar o veículo exatamente conforme as especificaçôes e a proposta vencedora;
2. Arcar com todos os custos de entrega, frete, seguro, preparação, documentação, primeiro

emplacamento e placas;

3. Custear as 05 (cinco) revisõês periódicas;

4. Prestar assistência técnica em toda a rede de concessionárias da marca;
5. Manter, durante toda a vigência, as condiçôes de habilitaçáo;

_Rua_Vereador Miguel Vacca, S/N - Centro - Fone (44) 3440-1537 _
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6. Responder pelos vícios e defeitos do bem;

7. Comunicar eventuais impossibilidades de cumprimento de prazo;

8. Reparar, corrigir ou substituir o bem às suas expensas;

9. Apresentar nota fiscal com descriçáo detalhada do objeto;

10. Cumprir as demais obrigações previstas na Lei no 14.13312021 e no contrato

í0. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
1 . Exigir o cumprimento integral do contrato;

2. Emitir a ordem de fornecimento e fornecer os dados necessários ao emplacamento;

3. Receber, vistoriar e fiscalizar o veículo, podendo rejeitá-lo se em desacordo;

4. Notificar a contratada sobre vícios e defeitos;

5. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas,

6. Aplicar as sanções previstas;

7. Designar gestor e fiscal do contrato, nos termos dos arts. 11T ellgdaLeino 14.133t2o21

Rua Vereador Miguel Vacca, S/N - Ce

11. DA GESTÃO E DA F|SCAL|ZAçÃO
A gestão e a fiscalização da contratação serão exercidas por servidor designado por ato
próprio da autoridade competente, que deverá acompanhar a entregal conferir as
especificações, atestar a nota fiscal e registrar as ocorrências, sem prejuízo das demais
atribuições que lhe forem cometidas.

í2. DO PAGAMENTO
o pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento
definitivo do bem e da apresentação da nota fiscal devidamente atestada, mediante ordem
bancária, observada a ordem cronológica de pagamentos do art. 141 da Lei no 14.133t202,1.o pagamento ficará condicionado à manuténção das condições de habilitação e à
regularidade fiscal e trabalhista, comprovada por consulta aos cadastros oficiais. iiavendo
atraso, incidirâo juros de mora de o,so/o ao mês, pro rata die, e correção monetária pelo índice
previsto no contrato.

í3. DO REAJUSTE E DO EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO
o preço será fixo e irreajustáver pero prazo de 12 (doze) meses contados da data do
orçamento estimado, admitida a revisão em caso de fato imprevisível, ou previsÍvel de
consequências incalculáveis, nos termos do an. 124 da Lei no 14i.133t2O21 .

E-mail: protocolo(Acminaia.Dr ov.br -
ntro - Fone l44l 3440-1537 -
cEP 87.670-285 - tNAJÁ - PR
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14. DAS SANÇÕES ADi,IINISTRATIVAS
O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. í55
a 163 da Lei no 14.13312021, incluindo advertência, multa moratória de 0,5% por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplidâ até o limite de 10%, multa compensatória de
20% sobre o valor total do contrato em caso de inexecução total, impedimento de licitar e
contratar e declaração de inidoneidade, sem prejuízo da reparação integral do dano causado.

15. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRh
A despesa correrá à conta da dotaçáo do Poder Legislativo Municipal, conforme a seguir:
Entidade: Câmara Municipal de lnajá;
01 PODER LEGISLATIVO
01. Oí CÂMARA MUNICIPAL
01 . 01 . 1 001 4.4.90.52 MODERNTZAÇÃO DOS SERVTÇOS LEGTSLATTVOS
1.OO1 4.4 90.52.00 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
4.4.90.52.52.00. 00 VE íCULO DE TRAÇÃO M ECÂN tCA
't Recursos do Tesouro (Descentralizados)
Valor: R$ 134.476,67 . Disponibilidade orçamentária confirmada pelo setor de contabilidade:
(x) Sim ( ) Não.

í6. OAS CONDTÇÔES DE HAB|L|TAçÃO
Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, no ato da licitâção, os documentos
relacionados nas subseções a sêguir, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei no 14.133t2021,
vedadas exigências excessivas ou desproporcionais ao objeto. Será admitida a apresentação
de documentos em formato digital, e a verificação poderá ser realizada por meio de consulta
a cadastros oficiais, quando possível.
í 6.í HABTL|TAÇÃO lUníOrCl
. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedade empresária, e, no caso de sociedade por açôes, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

r lnscríção do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício;

. Decreto de autorizaçáo e ato de registro ou autorização para funcionamento, no caso de

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

o Documento de ldentidade e CPF do representante legal que assinará a proposta e o
contrato;

. Procuração ou instrumento de outorga de poderes, quando a representação se der por

procurador.

Rua Vereador Miguêl Vacca, SrN - Centro - Fone (44) 3440-1S37 -
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í6.2 HABILITAçAO FTSCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA
. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

. Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio

ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividadê e compatível com o objeto

contratual;

. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão

Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União,

abrangendo as contribuiçóes previdenciárias;

. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante Certidão Negativa de

Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa;

. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante Certidão Negativa de

Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa;

. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

o Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantê a Justiça do Trabalho, mediante

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT);

. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em normâs

específicas.

't 6.3 HAB|LTTAçÃO eCOnÔU|CO-FINANCEtRA
. Certidão negativa de falência, recuperaçáo judicial e concordata expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

física, com prazo de emissão não superior a g0 (noventa) dias;

. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios social, já

exigÍveis e apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerado há

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

o Comprovação, por meio dos índices contábeis, de que a licitante possui Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 01 (um), admitida a

exigência de patrimônio líquido mínimo de até 5% (cinco por cento) do valor estimado da

contrataçâo, nos termos do art. 65 da Lei no 14J332021.

í6.4 HABILÍTAçÃO rÉCUtCl (art.67 da Lei no í4.í33/202í)

Rua Vereador Miguel Vacca, S/N - Centro - Fonê (44) 3440-,1532 -
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Para fins de habilitação técnica, nos termos do art. 67 da Lei no 14.133/202í, a licitante deverá
apresentar os documentos a seguir relacionados:
o 16.4.1. Atestado de Capacidade Técnica: apresentação de pelo menos 01 (um) atestado,

em nome da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando a execução de atividades pertinentes e compatíveis em características,

prazos e quantidades com o objeto ou item.

. 16.4.2. Fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia.

o í6.4.3. Fornecer os respectivos termos ou declaração de revisões.

. 16.4.4. Apresentar em anexo à proposta Íiche técnica com dados e informações
qualitativas e quantitativas do item, podendo ser plenilha descritiva e/ou catátogo
e/ou folder e/ou prospecto, detalhando es respectivas especificaçôes e

características gerais do objeto, indicando a marca e o modelo.
. 16.4.5. Apresentar o Modelo Padrão (Anexo l-1 deste Termo de ReÍerência), preenchido

em lodos os campos, com as especificações de fábrica do veículo, sob pena de
desclassiÍicação.

. 16.4.6. Comprovação da existência de concessionária autorizada da marca ofertada, onde
seráo realizadas as 05 (cinco) primeiras revisôes, em distância máxima de 1so km (cento

e cinquenta quilômetros) do MunicÍpio de lnajá/pR, sendo os custos de deslocamento por

conta do contratante e os custos das revisôes, conformê descrição do fabricante, por conta

do contratado. A comprovação da existência de concessionária autorizada da marca e da
distância máxima de t50 km do Município de lnajá/pR será feita mediante declaraçáo
emitida pelâ licitante, acompanhada de documento comprobatório da localizaçáo da

concessionária autorizada.

A exigência de concessionária autorizada da marca em distância máxima de '150 km do
Município de lnajíPR justifica-se pela necessidade de assegurar a efetiva prestação da
garantia de fábrica e a realizaçáo das 05 (cinco) revisôes periódicas custeadas pela

contratada, uma vez que a distância de deslocamento impacta diretamente a economicidade

da contratação e a disponibilidade do veículo para o serviço público. A vedação à exigência
de distância superior a 150 km observa os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,

na forma do art. 67 da Lei no 14.133t2O21 .

í6.5 DECLARAÇOES OBRTGATóRnS
. Declaração de que â proposta apresentada compreende a intêgralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis

Rua Vereador Miguel Vacca, S/N - Centro - Fone (44134É,0-1532 -
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes;

o Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

o Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;

o Declaração de que não emprêga menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição

de aprendiz;

o Declaração de que a licitante possui pleno conhecimento das condiçôes necessárias para

o cumprimento integral do objeto, incluindo especificaçóes, quantitativos, przvos,

obrigações e condições de execução;

o Declaração de que aceita integralmente as condições estabelecidas no edital e no Termo

de Referência, não podendo alegar posteriormentê desconhecimento de qualquer

condição ou exigência;

o Declaraçáo de integralidade de custos, conforme modelo do Anexo 1.3;

. Declaraçáo de elaboraçáo independente de proposta, nos termos do art. s9, inciso lll, da
Leino 14.13312021.

16.6 DrSpOSlÇÕes cennrs soBRE A HAB|L|TAÇÃO
os documentos de habilitação deverão estar válidos na data de sua apresentação, sendo
desconsideradas as certidões com prazo de validade expirado. A licitante deverá manter as
condições de habilitaçáo durante toda a execuçáo do contÍato. A ausência de qualquer
documento exigido implicará a inabilitação da licitante, assegurado o direito de saneamento
previsto no art. 64 da Lei no 14.133/202'1, quando cabÍvel.

í7. OAS D|SPOS|çOES GERATS
lntegram este Termo de Referência, para todos os efeitos, o Anexo l.'l - Modelo padrão de
Especificações Mínimas, o Estudo Técnico preliminar e o Documento de Formalização da
Demanda.
os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, com fundamento na Lei no
14,13312021 e nas normas aplicáveis.
Este Termo de Referência será parte integrantê do edital e do contrato.

18. DOS ANEXOS
lntegram o presente Termo de Referência os seguintes anexos:
Anexo l.'l - Modelo Padrão de Especificações Mínimas (tabela do item 4, com coluna para
preenchimento pelo licitante);

Rua Vereador Miguel Vacca, S/N - Centro - Fone (44) 3440-i537 -
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Anexo 1.2 - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo 1.3 - Modelo de Declaraçáo de lntegralidade de Custos.

19. DAS ASSINATURAS

lnajá - PR, 03 de novembro de 2026

gélica Eunice Pereira da Rocha
Diretora do Departamento de Licitação

Portaria no 0'10/2026

Glisilaine Vanessa ns de Jesus
Presidente da Câmara Municipal de lnajá

Rua Vereador Miguel Vacca, S/N - Centro - Fone (44) 3440-i537 -
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ANExo r.1- MoDEto pADRÃo DE EspEctFtcAções uíntuas

NOME DO BEM: VEíCULO MODELO SEDAN 1.0 TURBO (FLEX/ETANOL) 0 KM 202612027 COR

PRATA. QUANTIDADE DE ITENS: 1 (uma) unidade. Processo Administrativo ne 07/2026. Pregão

Eletrônico nP Ot/2O26.

A licitante deverá preencher a coluna (3) com as especificações de fábrica do veículo

ofertado, em todos os campos, obedecendo ao mesmo sistema de unidades e padrôes

adotados nas colunas (1) e (2), sob pena de desclassiÍicação.

(2) ExrGÊNC|AS MíNtMAS
DO ÓRGÃo

(3' ESPECTFTCAçÕES DO
EQUIPAMENTO PROPOSTO
(preenchimento pela
licitante)

IDENTIFICAÇÃO Veículo sedan, novo, 0 km,
ano de fabricação/modelo
2026/2027

MARCA/MODELO Conforme
vencedora

proposta

COR Prata (Metálico
equivalente)

ou

MOTORTZAÇÃO

POTÊNCIA MÁXIMA
LíQUIDA

Mínimo de
(etanol/gasolina)

115 CV

TRANSMISSÃO Automática de 6 velocidades
DrREçÃO Elétrica p rogressiva
SISTEMA ELÉTRICO Batêria 12Vl50Ah,

alternador 100Ah
TANQUE DE COMBUSTÍVEL 44 litros
CAPACIDADE DO PORTA.
MALAS

500 litros

DISTANCIA ENTRE EIXOS 2.600 mm
ALTURA Mínima de 1.470 mm
COMPRIMENTO TOTAL Mínimo de 4.480 mm
LARGURA DE CARROCERIA Mínima de 7.745 mm
CAPACIDADE ÚTÍL Mínima de 375 kg, com 5

passageiros mais bagagem

Rua Vereador
E-mail: p.otoco

Miguel Vacca,
lo@cminaia.o

S/N-C
r.Eov.br
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CAPACIDADE

PASSAGEIROS

DE 1 condutor + 4 passageiros (5

pessoas sentadas)
PESO BRUTO 1.777 ke

FREIOS Dianteiros a disco ventilado,
traseiros a tambor, com ABS

PNEUS Rad iais 195/55 R16

RODAS Liga leve aro 16 com
acabamento diamantado

AIRBAGS 6 unidades (duplo frontal,
duplo lateral e duplo de
co rtin a )

AR-CONDICIONADO Digital automático, quente e

frio
SEGURANçA Controle eletrônico de

estabilidade e tração,
assistente de partida em
aclive, alarme antifurto,
chave com sensor de
aproximação, câmera de ré,
sensor de estacionamento
traseiro, aviso sonoro e
visual de cinto para todos os
passageiros

ILUMINAÇAO Faróis Full-LED com luz de
condução diurna integrada,
faróis de neblina dianteiros
em LED, lanternas traseiras
em LED, acendimento
automático dos faróis por
sensor crepuscular,
regulagem elétrica de altura
dos faróis

VOLANTE Com regulagem de altura e
profundidade, com controles
de rádio e telefone

BANCO DO MOTORISTA Com regulagem de altu ra
BANCO TRASEIRO Bipartido e rebatível
APOIO DE CABE Para todos os ocu pantes
VIDROS E TRAVAS Elétricos dianteiros e

traseiros, com acionamento
por um toque e
antiesmagamento

Rua Vereador Miguel Vacca, S/N - Ce
o(@cminâia.or .qov.br -

ntro - Fone (44) 3440-1537 -
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ESPELHOS RETROVISORES Externos elétricos na cor do
veículo

DESEMBAçADOR Vidro traseiro
LUMINARIAS Luz de teto traseira e luz no

porta-malas
COMPUTADOR DE BORDO Sim

PAINEL DE INSTRUMENTOS Digital de 8 polegadas com 3
configurações de
personalização

MULTIMÍDIA Central com tela LCD

sensível ao toque de 11
polegadas, integração
Android Auto e Apple
CarPlay, Bluetooth para até 2
celu lares, projeção sem cabo

CARREGADOR SEM FIO

ENTRADAS USB 2 dianteiras (tipo A e tipo C)

para carregamento e dados,
2 traseiras para
carregamento
6 unidades (2 tweeters, 2
dianteiros e 2 traseiros)

CONTROLADOR

VELOCIDADE
DE De cruzeiro e de limite de

velocidade
CONSOLE CENTRAL Com desca nsa-braço
ACABAMENTO INTERNO Preto Jet Black e

Adriático, bancos
revestimento premium

Cin za

com

JOGO DE TAPETES Dianteiros e traseiros
TANQUE NA ENTREGA Completo de combustível

Realizada pelo fornecedor
PRIMEIRO EMPLACAMENTO Em nome da Câmara

Municipal de lnajá, incluindo
placas e taxas, por conta da
contratada

REVISÕES 05 primeiras revisões
periód icas custeadas pela
contratada, a cada 10.000
km ou 1 ano, o que ocorrer
primeiro

Rua Vereador Miguêl Vacca, S/N - Centro - Fone (441 3440-1537 -E-mail: protocolo@cminaia.or-qov.bÍ - CEP 87.670-285 - I
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GARANTIA 36 meses ou
contados da
operação

100.000 km,

entrada em

ASSISTÊNCIA TÉCNICA Em toda a rede de
concessionárias autorizadas
da marca

PRAZO DE ENTREGA 10 dias úteis contados do
recebimento da ordem de
fornecimento

FORMA DE ENTREGA Por caminhão prancha

apropriado, vedada a

entrega do veículo rodando
por vias terrestres

Razão social:

CNPJ:

Marca/Modelo ofertado:

Nome do responsável:

Cargo:

Local e data:

Assinatura:

Rua VêreadoÍ Miguel Vacca, S/N - Centro - Fonê (44) 3440-í537 -
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ANEXO I.2 - MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

À cÂMARA MUNrcrpAl DE rNn'lÁ - ESTADo Do pARANÁ

Ref.: Pregão Eletrônico n"- OL/2O26

Processo Administrativo ne O7 /2O26

A empresa inscrita no CNPJ sob o nq 

-,

estabelecida em

apresenta proposta para o objeto do Pregão Eletrônico ne

07/2026, conforme condições a seguir

1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua

apresentação.

2. O preço ofertado compreende a integralidade dos custos diretos e indiretos, inclusive

tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, frete, seguro,

entrega, primeiro emplacamento e placas, tanque completo de combustível, entrega técnica,

garantia de 36 meses e as 05 revisões periódicas custeadas pela contratada.

Itêm Descrição
do objeto

Unidade Quantidade Preço

unitário
(Rs)

Preço total
(Rs)

01 Veículo
sedan 1.0
turbo flex, O

km,

ano/modelo
2026/2027,
cor prata,

conforme
Termo de

Referência e
Anexo I

(preencher) UNID 7 (preencher) (preencher)

VATOR TOTAL DA PROPOSTA (preencher)

cÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ

neste ato representada por

Rua VereadoÍ Miguêl Vacca, S/N - Centro - Fonê (4413440-1537 -
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3. A empresa declara que a proposta foi elaborada considerando todas as condições e

exigências prêvistas no Edital, no Termo de Referência e seus anexos,

4. A empresa declara que possui pleno conhecimento das condições necessárias para o

cumprimento integral do objeto, incluindo especificações, quantitativos, prazos, obrigações e

condições de execução.

5. A empresa declara que aceita integralmente as condições estabelecidas no Edital e no

Termo de Referência, não podendo alegar posteriormente desconhecimento de qualquer

condição ou exigência.

6. A empresa declara que cumpre plenamente os rêquisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório.

7. A emprêsa declara que possui concessionária autorizada da marca ofertada em distância

máxima de 150 km do Município de lnajá/PR, onde serão realizadas as 05 primeiras revisões.

8. A empresa declara que a entrega será realizada por caminhão prancha apropriado, não

sendo aceito o veículo vindo rodando por vias terrestres.

Local e data:

Razão social da empresa

CNPJ

Nome e cargo do representante legal

Rua Vereador Miguel Vacca, S/N - CentÍo - Fone (44) 3440-1537 -
E-mail: protocolo@cminaia.or.Eov.br - CEp 87.670-285 - INAJÁ - pR
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ANEXO r.3 - MODELO DE DEC|ÁRAçÃO DE TNTEGRALTDADE DE CUSTOS

À cÂnaena MUNrcrpAL os rruarÁ- esraoo oo paReuÁ

Ref.: Pregão Eletrônico ns OL/2O26

Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo sedan 1.0 turbo flex, 0 km, ano/modelo 2026/2027, cor

prata.

A empresa inscrita no CNPJ sob o ns

por seu representante legal abaixo assinado, DECLARÀ sob as penas da lei, para fins de

participação no Pregão Eletrônico ne 0ú2026, que:

| - a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo;

ll - declara que possui pleno conhecimento das condições necessárias para o cumprimento

integral do objeto da licitação, incluindo todas as especificações, quantitativos, prazos,

obrigações, condições de execução e demais requisitos estabelecidos nos documentos que

integram o certame;

lv - declara que sua proposta foi elaborada considerando todas as condiçôes e exigências

previstas no Edital, no Termo de Referência e demais documentos integrantes do processo

licitatório;

V - declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório;

Rua Vereador liiguel Vacca, S/N - Centro - Fone (44) 3440-i 537 -
E-mail: protocolo@cminaia.pr.oov.br - CEp 87.570-285 - tNAJÁ - pR
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lll - declara que aceita integralmente as condições estabelecidas no Edital e no Termo de

Referência, não podendo alegar, posteriormente, desconhecimento de qualquer condição ou

exigência neles estabelecida;

#
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Vl - declara que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz;

Vll - declara que não existe fato superveniente impeditivo da habilitação;

Vlll - declara que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos do art. 59,

inciso llf , da Lei ne L4.L33|2O2L;

lX - compromete-se, caso seja declarada vencêdora, a cumprir integralmente todas as

obrigações assumidas, observando as disposições do Edital, do Termo de Referência e da

legislação aplicável.

Local e data:

Razão social da empresa

CNPJ

Nome e cargo do representante legal

&Rua Vereador Miguêl Vacca, S/N - Centro - Fone (44) 3rt4o-í S37 -E-mail: protocolo(Dcminaia.or.qov.br - CEp 87.670-285 - INAJÁ - pR
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ANEXO II

INUTA TERTO DE CONTRATO no XXX/2O26
Lêi no 1í.í 33, dê 1o de abril de 2021.

(Processo Administrativo 007/2026

CÂMARA MUNICIPAL DE |NAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito púbtico interna,
inscrita no CNPJ sob o no 01.600.393/0001-37, com sede na Rua Vereador Miguel Vacca, S/N - Centro,
CEP: 87.670-285 - lnajá - Paraná, neste ato representado pêla Presidente da Câmara, a senhorê
Glisileine Vanessa Martins de Jesus, inscrita no CPF sob o n' 019.947.409-57, domiciliada na Rua
Vereador Miguel Vacca, no. 069, centro, CEP: 87.670-285, nesta cidade de lnajá-pR, comarca de
Paranacity/PR, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ................ inscito(a) no
CNPJ^IIF sob o no , sediado(a) na ........... ....................., doravante designado
CONTRATADO, aesÍe alo representado(a) por .................................. (nome ê função no contratado),
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada ros auÍos, tendo em vista o quê
consta no Processo 00712026 e em observância às disposições da Lei n" 14,133. de 1. de abril de
2!ZL, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico 001D026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciades.

GLÁUSUI-A pRttElRA - OB.TETO (aÍr.13.!_e_I)
. 1.1. O objeto do presente instrumento é a AeUlSlÇÃO DE 01 (UMA) UNTDADE DE

vErculo AUToMoToR SEDAN, NOVO, 0 (ZERO) OU|LôMETRO, ANO/MODELO 2026t2027, COR
PRATA, MOTORIZAÇÃO 1.0 TURBO, BICOMBUSTÍVEL (GASOLINA/ETANOL), DESTINADO ÀS
ATIVIDADES INSTITUCIONAIS, ADMINISTRATIVAS E DE REPRESENTAÇÃO DA CÂMARA
MUNICIPAL DE lNAJlvPR. nas condiçôes estabelecides no Termo de Reférência, bem como.
conforme tabela abaixo:

-

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1 .2.1 . O Termo de Referência;
1.2.2. O Edilal da LicitaÉo;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

ctáusurâ sEcuNDA -ucÊl{clA E pRoRRocAçÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data da

assinatura na forma do 105 4 3 de 2021 podendo serpronogado
cúUSULA TERCEIRA - i'ODELOS DE E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. lV.

Vll e Xvlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condiçÕes de conclusão, entrega, observação e recêbimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a esle Contrato.

3.2. Todas as despesas (diretas e indiretas) com a entrega do objeto seÉo por conta da
empresa contratada.

CúUSULA QUARTÂ - SUBCoNTRATAçÃo
4.1. Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual

contratante.
ctÁusuLiA outlrÍTA - PREçO
5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxx
5.2. No valor acima estÊlo incluídas todas as despesas ordinárias diretas ê indiretas

decorrentes.da execução do objeto, inclusive tÍibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabelhistas,
prevldenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Salvo autorização da

Rua Vêreador Miguêl Vacca, S/N - Centro - Fone (44) 3440-1537 -
cEP 87.670-285 - |NAJÁ - PRE-mail: protocolo@cminaia.or .qov.br -
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado depe nderáo dos q u a ntitativos efetivamente fornecidos-

CúUSULA SEXÍA - PAGATEilTO (ArT 92. V E VtI
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes

encontram-se deflnidos no Termo de Rêfêrência, anexo a esle Contrato.
cúusut-A sÉflrA - REÀ,usrE (ea_92,]â
IOs preços inicialmente contratacl,os são fixos e irreajustávêis no gnzo de um ano

contado da data do orçamento êstimado, em xx/xx/2026.
7.2. Após o interregno de um ano, e indêpendentemente de pedido do contratado, os preÇos

iniciais seráo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para
as obrigaçóes iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos êfeitos linanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamênto, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas eferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizedo(s), será(áo) adotado(s), em substituiÇâo, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçâo então em vigoÍ.

7.7. Na ausência de previsão legal quento ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7 .8.- O reajuste será realizado por apostilamento.
cljusul-A oÍTAvA - oBRtcAçÕES DO CONTRATANTE (aÉ 92. X, Xt e XtVt8.í. Sáo obrigaçôes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificâr o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no

objeto fornecido, pare que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

- 8.5. Acompanhar e fiscalizar a êxecução do contreto e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroverse da exêcução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o aÍL'143 da Lei n'14.133. de 2021,

8.7. Efetuâr o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabêlecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;

.. .8.9. . Cientificar o órgâo de representaçáo judicial do Câmara de lnajá/pR para adoção das
medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigaÇÕes pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas es solicitaÇôes e reclamaçôes relacionadas
à execuçáo do presente Contreto, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. 1. A Administração têrá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da datâ do protocolo
do requerimento para decidir, admitida e prorrogação motivadâ, por igual período.

8.1 1. Respondêr eventuais pedidos de reestabelecimento doêquiiíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de lO (dez) dias.

8.12. Notiticar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

_ 813 A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
contratado com terceiros, ainda que vinculâdos à execução do contrato, bem como por qualquer dano

Rua Vêreador Maguel Vacca, S/N - Centro - Fone (44) 3440-iS37 -
E-mail: Drotocôlo@cminaia.or.qov.br - cEP 87.670-285 - |NAJÁ - PR
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causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.
cúusuLA NoNA - OBRIGAçÔES DO CONTRATADO (art.92. XlV. XVI e XVll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em seus

anexOs, assumindo como exClUSivamente Seus oS riSCoS e aS despesas decorrentes da boa ê perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto conforme desciminado neste contrato, termo de referência do edital
que rege o ceftame.

9.3. Responsabilizar-se pêlos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990):

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitêm o cumprimento do prazo previsto, com a dêvida

comprovação;

9.5. Atender às determinaÇóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137. ll. da Lei n." 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçâo
por eles solicitados,

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriflcarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificaÇâo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relat,va aos tributos federais e à Dívida
Ativa da Uniâo; 3) certidões que comprovem a regularidade pêrante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contÍatado; 4) Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa
de Dêbitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-sê pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfeÍe a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objêto do contrato;

9.í0. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de aÕordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 í6. da Lei n.o 14.133. de 202 í );

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Ílxado pelo
Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116.

raÍo único da Lei n.o 14.133 212

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

Rua Vereador Miguel Vacca, S/N - Centro - Fone (44) 3440-1537 -
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9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o prêvisto iniciâlmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
aft. 124.ll. d. da Lei n" 14.1 33. de 2021

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratantei

9.17 - Alocar os empregados necessáros, com habilitação e conhecimento adequados, ao
peíeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os mateiais, equipamentos,
fenamentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regéncia;

9.18. Oientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção dê dados pessoa,s a gue tenha acesso
por força da execução deste contrato:

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância âs normas da legislaçáo pedinente,
cumpindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças Í,os métodos executivos que fujam âs especi,Tcagôes do memoial descitivo ou
i n stru m e nto con gê ne re.

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho notumo, peigoso ou insalubre.

9.22. Nas prestaçÕes de seviço, ficará a cargo da contratada as deydas autorizações para
a execução junto aos órgãos tiscalizadores (ex. CRENCAU, ANV/SÁ, SUSEP oi qualquer
outro de mesma responsabilidade), incluindo, caso exista a necessrdade a devida emissão
de Anotaçáo de Responsabilidade técnica.

9.23. Os presladores de seNiços e fornecedores de bens deveráo emitir as notas fscais em
observância âs regras de retenção estabe/êcdas pela legislação tibutáia. As retenções
efetuadas serão consideradas como antecipaçáo do devido pelos contibuintes e serão
objeto de deduçâo, compensação ou restituição na forma da legistaçáo específica, conforme
Decreto M un icipal 065. 2023.

clÁusurá DÉctrA- GARANT|A DE EXEGUçÂO (aÍr 92. X[ e Xil)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusurÁ DÉcmA pRttEtR.A - tirFRAçôES E SANçôES AomtNtsTRATlvAs (arr. 92.

11.1. Comête inÍração administretiva, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado

xt!0

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuÇão parciel do contrato que cause grave dano à

AdministraÇâo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo

sem motivo justiÍicado;
e) apresentar documentaçào falsa ou prestar dêclaração falsa durante a

execuçáo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Rua Vereador Miguel Vacca, S/N - Cêntro - Fone (44) 3440-1537 -
cEP 87.670-285 - |NAJÁ - PRlo(Ocminaia.or ov.br -E-mail:

WWW.CMINAJA.PR.GOV.BR Pá g i n a 39143

ESTADO DO PARANÁ

que:



I CAMARA MUNICIPAL DE INAJA
ESTADO DO PARANÁ

cNPJ 0t.600.393/000'137

comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 dê aoosto de 2013

Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justiflcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei no

14.133. de 2021
ii. lmpedimênto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "b", "c'e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. '156. § 4", da Lêi n" 14.133. de 2021);

iii. Declaraçâo de inidoneidade paÍa licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alínêas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave (ârt. 156.

g
h

11.2
sanções:

Lei no 14.133 de 2021
iv. Multa:

1. moratória de 0,5% (zero vÍrgula cinco por cento) por dia de atraso inlustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

2. moratória de 0,9% (zero vírgula nove por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela
inobseNância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição
da garantia.

i. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aft. 137 da Lei n. 14.133,
de 2021 .

3. compensatória de 15% (quinzê por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexêcuçâo total do objeto.

4. compensatória de í0% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida,
no caso de inexecução parcial do obieto.

1 1.6.
2021t:

a
b
c

Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156. §1o. da Lei n" 14.133, de

a natuÍeza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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1 1.3. A aplicação das sanções previstas nestê Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaÇâo integral do dano causado ao Contratante (aÍt. 156. §9.. da Lei no 14.'133. de
2021)

11.4. Todas as sançÕês previstas neste Contrato poderâo sêr aplicadas cumulativamente
com a multa (art, 156. §7'. da Lei no 14.133. de 2021).

11.4.1. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133. de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíve,s forem superiores ao valor do
pagamênto eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada.judicialmente (art. 156. §8". da Lei n"
14.133. de 2021).

1í.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá sêr recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaÇão enviada pela autoridade competentê.

11.5. A aplicação das sanÇões realizar-sê-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procêdimênto previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar.
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento dê programa de integridade, confoÍme normas e

orientaÇôes dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133. de 202'1, ou em

outras leis de licitaçÕes e contratos da Administraçâo Pública que tambem sêjem tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamêntê, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deflnidos na referida Lei (aÍt. 1 59

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prátice dos atos ilícitos previstos
nêstê Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes
aplicadas à pessoa juridica serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administraçáo, à pessoa juÍídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaÇáo de coligação
ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n" 14.133. de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçâo da sanÇão, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por êle aplicadas,
para flns de publicidade no Cadastro Nacional de Empreses lnidôneas ê Suspensas (CEIS) e no
Cadestro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
Art. 161. da Lêi n" 14.133. de 2021\

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçâo na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes dê multa
administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos dêvidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instruçã o Normativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abÍil de 2022cúusut-l ÀL (art.92. XtX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obngaÇões de ambas as paftes, ainda
que isso ocona antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as oôrgaçôe s não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaré)
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação
do cronograma fixado para o contrato.'12.2.1. Quando a não conclusão do contrato refeida no iém anteior decorrer de culpa

do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectiyas sangÕes

administrativas: e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou

entes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 137 da Lei no 14.133D1 bem
como amigavelmente, assegurados o contrâditório e a ampla defesa

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos '138 e 139 da mesma Lei
12.3.2. A alteraÇão social ou a modificaÉo de finalidade ou da estrutura da empresa

náo ensejará a rescisão se nâo restringir sua capacidade de concluiÍ o contrato.
12.3.2.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O lermo de rescisão, sempre que possívê|, será precedido:

12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosi
12.4.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaçÕes e multas.

'12.5. A extinÉo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econÔmico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório

da Lei n.o 14.1a

Rua Vereador Miguel Vacca, SrN - Cêntro - Fone (44) 3440-1537 -
E-mail: protocolo(Ocminaie.pr.qov.br - CEP 87.670-285 - INAJÁ - PR

WWW.CMINAJA.PR.GOV.BR P á g i n a 41 | 43



I
1 I CAMARA MUNICIPAL DE INAJA

ESTADO DO PARANA

cúusulA DÉctnA TERCEIRA - DorAçÂo oRçAMENTÁRIA (aÉ.92. vilrt
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento do Câmara de lnajíPR deste êxercÍcio, na dotação abaixo
discriminada:

01 PODER LEGISLATIVO

01.01 CÂMARA MUNICIPAL

01.01. 1 001 4.4.90.52 MODERNTZAÇÃO DOS SERVIÇOS LEGTSLATTVOS

1.001 4.4 90.52.00 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

4.4.90.52.52.00.00 VEÍCULO DE TRAÇÁO MECÂNtCA

1 Recursos do Tesouro (Descentralizados)
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseguentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentáia respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

cúusuLA DÉcrrA QUARTA - DOS CASOS OTISSOS (art. 92. il)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas

na Lei no 14.133. de 2021, e demais normes Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078. de í990 - Códioo de Defese do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉGITA QUINTA - ALTERAçÔES
15.1. Eventuais altêrações contratuais reger-sê-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes

da Lei no 14.133. de 2021.
15.2. O contratado é obrigedo a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizedo do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem sêr reelizedos por simples
apostila, djspensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de 2021.

GUUSULA DÉGHA sÉxÍA- PUBLIGAçÃo
16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

ContrataçÕes Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no
respectivo sitio oflcial na lnternet.

cúusulá DÉcltA sÉnrA- FoRo taÊ gz. §íol
17 .1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paranacity/PR para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme ?!L
92. §1o. da Lei n'14.133/21.

lnajá/PR, xx de xxxx de 2026.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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